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QUESTÃO SOCIAL E SUAS EXPRESSÕES NO 
BRASIL CONTEMPORÂNEO.

É na década de 1980 que se identifica importante in-
flexão na interpretação teórica da profissão, com a con-
tribuição de Iamamoto e Carvalho, que nos brindam, a 
partir do contributo da teoria social de Marx, com uma 
análise inaugural do Serviço Social no processo de pro-
dução e reprodução das relações sociais capitalistas, par-
ticularizando sua inserção na divisão social e técnica do 
trabalho e reconhecendo o assistente social como traba-
lhador assalariado.

É amplamente conhecido o impacto dessa contribui-
ção para a ruptura da profissão com o legado conser-
vador de sua origem, a partir da qual a análise do signi-
ficado social da profissão ganha novos patamares, por 
meio da ampla interlocução com a teoria social crítica e 
o pensamento social clássico e contemporâneo.

Contudo, e as recentes produções de Iamamoto cha-
mam a atenção para isso, não derivamos dessa análise 
todas as consequências teóricas e políticas mais profun-
das relacionadas ao reconhecimento do assistente social 
como trabalhador assalariado de instituições públicas e 
privadas, resultante do processo de profissionalização e 
institucionalização da profissão nos marcos do capitalis-
mo monopolista.

Afirmar que o Serviço Social é uma profissão inscrita 
na divisão social e técnica do trabalho como uma espe-
cialização do trabalho coletivo, e identificar o seu sujeito 
vivo como trabalhador assalariado, implica problematizar 
como se dá a relação de compra e venda dessa força 
de trabalho a empregadores diversos, como o Estado, as 
organizações privadas empresariais, não governamentais 
ou patronais. Trata-se de uma interpretação da profissão 
que pretende desvendar suas particularidades como par-
te do trabalho coletivo, uma vez que o trabalho não é a 
ação isolada de um indivíduo, mas é sempre atividade 
coletiva de caráter eminentemente social.

O Serviço Social como profissão emerge na socieda-
de capitalista em seu estágio monopolista, contexto em 
que a questão social, pelo seu caráter de classe, demanda 
do Estado mecanismos de intervenção não apenas eco-
nômicos, mas também políticos e sociais. Sua institucio-
nalização relaciona-se assim à progressiva intervenção do 
Estado no processo de regulação social, momento em que 
as sequelas e manifestações da questão social se põem 
como objeto de políticas sociais, em dupla perspectiva: 
seja no sentido de garantir condições adequadas ao pleno 
desenvolvimento capitalista e seus processos de acumula-
ção privada em benefício do grande capital monopolista; 
e, simultânea e contraditoriamente, no sentido responder, 
por vezes antecipar-se, às pressões de mobilização e or-
ganização da classe operária, que exige o atendimento de 
necessidades sociais coletivas e individuais derivadas dos 
processos de produção e reprodução social.

Em sua relevante contribuição para a análise do Ser-
viço Social no capitalismo monopolista, Netto sintetiza 
esse processo:

O caminho da profissionalização do Serviço Social é, 
na verdade, o processo pelo qual seus agentes - ainda que 
desenvolvendo uma autorrepresentação e um discurso 

centrados na autonomia dos seus valores e da sua von-
tade - se inserem em atividades interventivas cuja dinâ-
mica, organização, recursos e objetivos são determinados 
para além do seu controle. [...], o que [esse] deslocamento 
altera visceralmente, concretizando a ruptura, é, objetiva-
mente, a condição do agente e o significado social de sua 
ação; o agente passa a inscrever-se numa relação de assa-
lariamento e a significação social de seu fazer passa a ter 
um sentido novo na malha da reprodução das relações 
sociais. Em síntese: é com esse giro que o Serviço Social 
se constitui como profissão, inserindo-se no mercado de 
trabalho, com todas as consequências daí derivadas (prin-
cipalmente com o seu agente tornando-se vendedor da 
sua força de trabalho). 

A conformação dessa ordem societária cria, assim, 
um novo espaço sócio-ocupacional para o assistente so-
cial (e para um conjunto de outras profissões) na divisão 
social e técnica do trabalho, constituindo objetivamente 
as condições através das quais a profissão será deman-
dada e legitimada para a execução de um amplo leque 
de atribuições profissionais, notadamente no âmbito das 
diferentes políticas sociais setoriais.

Contudo, é esse mesmo processo de profissionalização 
do assistente social e institucionalização da profissão na divi-
são social e técnica do trabalho que circunscreve as condições 
concretas para que o trabalho do assistente social ingresse no 
processo de mercantilização e no universo do valor e da va-
lorização do capital, móvel principal da sociedade capitalista.

Isto porque, para além da análise do Serviço Social 
como trabalho concreto, dotado de qualidade específica 
que atende a necessidades sociais a partir de suportes 
intelectuais e materiais para sua realização, o exercício 
profissional do assistente social em resposta a demandas 
sociais passa a ser mediado pelo mercado, ou seja, pela 
produção, troca e consumo das mercadorias (bens e ser-
viços) dentro de uma crescente divisão do trabalho social.

Iamamoto extrai daí a análise sobre a dupla dimensão 
do trabalho do assistente social como um trabalhador 
assalariado, que vende sua força de trabalho em troca de 
um salário. Afirma a autora:

Em decorrência, o caráter social desse trabalho assu-
me uma dupla dimensão: a) enquanto trabalho útil aten-
de a necessidades sociais (que justificam a reprodução 
da própria profissão) e efetiva-se através de relações 
com outros homens, incorporando o legado material e 
intelectual de gerações passadas, ao tempo em que se 
beneficia das conquistas atuais das ciências sociais e hu-
manas; b) mas só pode atender às necessidades sociais 
se seu trabalho puder ser igualado a qualquer outro en-
quanto trabalho abstrato - mero coágulo de tempo do 
trabalho social médio -, possibilitando que esse trabalho 
privado adquira um caráter social. 

Nesses termos, o agente profissional contratado pe-
las instituições empregadoras ingressa no mercado de 
trabalho como proprietário de sua força de trabalho es-
pecializada, conquistada por meio de formação universi-
tária que o legitima a exercer um trabalho complexo em 
termos da divisão social do trabalho, dotado de qualifi-
cação específica para o seu desenvolvimento.

Mas essa mercadoria “força de trabalho” só pode 
entrar em ação se dispuser de meios e instrumentos de 
trabalho que, não sendo de propriedade do assistente 
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social, devem ser colocados a sua disposição pelos em-
pregadores institucionais: recursos materiais, humanos, 
financeiros, para o desenvolvimento de programas, pro-
jetos, serviços, benefícios e de um conjunto de outras 
atribuições e competências, de atendimento direto ou 
em nível de gestão e gerenciamento institucional.

As implicações desse processo são profundas e inci-
dem na autonomia relativa desse profissional, que não 
possui, como vimos, o poder de definir as prioridades 
nem o modo pelo qual pretende desenvolver o trabalho 
socialmente necessário, coletivo, combinado e coopera-
do com os demais trabalhadores sociais nos diferentes 
espaços sócio-ocupacionais que demandam essa capaci-
dade de trabalho especializada.

Assim, analisar o significado social da profissão sig-
nifica inscrever o trabalho do assistente social no âmbito 
do trabalho social coletivo na sociedade brasileira atual, 
não apenas destacando sua utilidade social e diferen-
cialidade diante de outras especializações do trabalho 
social, mas também, e contraditoriamente, “sua unida-
de enquanto parte do trabalho social médio, comum ao 
conjunto de trabalhadores assalariados que produzem 
valor e/ou mais-valia”.

Problematizar o trabalho do assistente social na so-
ciedade contemporânea supõe pensá-lo como parte alí-
quota do trabalho da classe trabalhadora, que vende sua 
força de trabalho em troca de um salário, submetido aos 
dilemas e constrangimentos comuns a todos os traba-
lhadores assalariados, o que implica ultrapassar a visão 
liberal que apreende a prática do assistente social a partir 
de uma relação dual e individual entre o profissional e os 
sujeitos aos quais presta serviços.

Esta análise crítica da dupla dimensão do trabalho 
do assistente social - como trabalho concreto e abstra-
to - e as implicações da mercantilização dessa força de 
trabalho especializada na sociedade contemporânea não 
foram objetos de problematização aprofundada na lite-
ratura profissional, que vem privilegiando os fundamen-
tos de legitimação social da atividade do assistente social 
como trabalho concreto, particularizando sua utilidade 
social na divisão social e técnica do trabalho institucio-
nal, como revela Iamamoto em suas últimas produções.

Nesse sentido, a temática da superexploração e do 
desgaste físico e mental no trabalho profissional3 é um 
tema novo, pouco debatido, pouco pesquisado, portanto 
pouco conhecido pelo Serviço Social e seus trabalhadores, 
e que não apresenta acúmulo na literatura profissional.

O que se observa com maior frequência - certamente em 
função da centralidade da classe operária na produção capi-
talista e dos inúmeros estudos sobre os impactos da reestru-
turação produtiva nas relações e condições de trabalho desta 
classe - é o assistente social analisar (e indignar-se) frente à 
exploração e ao desgaste a que são submetidos os trabalha-
dores assalariados, mas estabelecendo com estes uma rela-
ção de exterioridade e de não pertencimento enquanto um 
segmento desta mesma classe.

Verifica-se a mesma tendência no debate sobre a saú-
de do trabalhador. De modo geral, as pesquisas e análises 
sobre trabalho e saúde, ou mais propriamente sobre o 
adoecimento dos trabalhadores decorrente das condi-
ções em que realiza seu trabalho, são relações problema-
tizadas a partir da sua incidência na classe trabalhadora, 

não incluído aí o assistente social como sujeito vivo do 
trabalho social, sendo quase inexistentes estudos e pes-
quisas que tomam como objeto os próprios profissionais 
que sofrem e adoecem a partir do cotidiano de seu traba-
lho e da violação de seus direitos.

Então esta é uma primeira pontuação importante e 
que remete ao próprio reconhecimento do assistente so-
cial como trabalhador assalariado e as dificuldades para 
aprofundar a análise do conjunto de implicações decor-
rentes dessa relação no estágio atual do capitalismo con-
temporâneo, diante dos impactos sobre o trabalho, os 
trabalhadores e seus direitos.

Portanto, problematizar a violação dos próprios direitos 
dos assistentes sociais, na relação com a violação dos direi-
tos dos trabalhadores, requer a definição de uma agenda 
de questões específicas conectada às lutas gerais da clas-
se trabalhadora no tempo presente. Exige uma pauta mais 
ampliada, que inclui a organização e as lutas sindicais e 
trabalhistas, mas também o enfrentamento das dimensões 
complexas envolvidas nos processos e relações de trabalho 
nos quais os assistentes sociais estão inseridos.

Os dilemas da alienação são indissociáveis do tra-
balho assalariado e incidem no exercício profissional do 
assistente social de diferentes modos, dependendo de 
quem são seus empregadores - o Estado, a empresa pri-
vada, as ONGs, as entidades filantrópicas, os organismos 
de representação política - e da organização e gestão dos 
processos e relações de trabalho nos diferentes espaços 
sócio-ocupacionais onde realizam sua atividade.

Se o Serviço Social foi regulamentado historicamente 
como “profissão liberal”, o seu exercício se realiza media-
tizado por instituições públicas e privadas, tensionado 
pelas contradições que atravessam as classes sociais na 
sociedade do capital e pela condição de trabalhador assa-
lariado, cuja atividade é submetida a normas próprias que 
regulam as relações de trabalho.

Portanto, na assertiva reflexão de Iamamoto, fazer a 
passagem da análise da instituição Serviço Social para a 
problematização do processamento concreto e cotidiano 
do trabalho do assistente social, em suas múltiplas di-
mensões, agrega um complexo de novas determinações 
e mediações que põem em relevo as contradições entre 
a direção social que o assistente social pretende imprimir 
ao seu trabalho e as exigências impostas pelos emprega-
dores aos trabalhadores assalariados. “Em outros termos, 
estabelece-se a tensão entre projeto ético-político e alie-
nação do trabalho, indissociável do estatuto assalariado”.

Essa é uma segunda questão a ser pontuada e que re-
mete ao debate do assistente social como trabalhador assa-
lariado e à questão da autonomia relativa desse profissional.

O trabalho profissional, na perspectiva do projeto 
ético-politico, exige um sujeito profissional qualificado 
capaz de realizar um trabalho complexo, social e coleti-
vo, que tenha competência para propor, negociar com os 
empregadores privados ou públicos, defender projetos 
que ampliem direitos das classes subalternas, seu campo 
de trabalho e sua autonomia técnica, atribuições e prer-
rogativas profissionais.

Isto supõe muito mais do que apenas a realização de 
rotinas institucionais, cumprimento de tarefas burocráti-
cas ou a simples reiteração do instituído. Envolve o assis-
tente social como intelectual capaz de realizar a apreen-



3

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

são crítica da realidade e do trabalho no contexto dos 
interesses sociais e da correlação de forças políticas que 
o tensionam; a construção de estratégias coletivas e de 
alianças políticas que possam reforçar direitos nas dife-
rentes áreas de atuação (Saúde, Previdência, Assistência 
Social, Judiciário, organizações empresariais, ONGs etc.), 
na perspectiva de ampliar o protagonismo das classes 
subalternas na esfera pública.

Exige, portanto, um conhecimento mais amplo sobre 
os processos de trabalho, os meios de que dispõem o 
profissional para realizar sua atividade, a matéria sobre a 
qual recai a sua intervenção, e também um conhecimen-
to mais profundo sobre o sujeito vivo responsável por 
esse trabalho, que é o próprio profissional.

Mas quem é o assistente social hoje? Quem é a for-
ça de trabalho em ação, o elemento vivo e subjetivo do 
processo de trabalho profissional, nos termos de Marx?

Como já observado, ainda que o Serviço Social tenha 
sido reconhecido como “profissão liberal” nos estatutos 
legais e éticos que definem a autonomia teóricometodo-
lógica, técnica e ético-política na condução do exercício 
profissional, o trabalho do assistente social é tensionado 
pela relação de compra e venda da sua força de traba-
lho especializada. A condição de trabalhador assalariado 
- seja nas instituições públicas ou nos espaços empre-
sariais e privados “sem fins lucrativos”, faz com que os 
profissionais não disponham nem tenham controle sobre 
todas as condições e os meios de trabalho postos à sua 
disposição no espaço institucional.

São os empregadores que fornecem instrumentos e 
meios para o desenvolvimento das tarefas profissionais, 
são as instituições empregadoras que têm o poder de de-
finir as demandas e as condições em que deve ser exerci-
da a atividade profissional: o contrato de trabalho, a jor-
nada, o salário, a intensidade, as metas de produtividade.

Esses organismos empregadores, estatais ou priva-
dos, definem também a matéria (objeto) sobre a qual re-
cai a ação profissional, ou seja, as dimensões, expressões 
ou recortes da questão social a serem trabalhadas, as 
funções e atribuições profissionais, além de oferecerem 
o suporte material para o desenvolvimento do trabalho - 
recursos humanos, técnicos, institucionais e financeiros -, 
decorrendo daí tanto as possibilidades como os limites à 
materialização do projeto profissional.

Os demais meios de trabalho - conhecimentos e ha-
bilidades profissionais - são propriedade do assistente 
social, mas cujas possibilidades de pleno desenvolvimen-
to também são condicionadas por um conjunto de deter-
minações que, não sendo externas ao trabalho, incidem 
diretamente no cotidiano profissional e na atividade do 
sujeito vivo, e que vão desde o recorte de classe, gênero, 
raça, etnia, passando pelos traços de subalternidade da 
profissão, sua herança cultural católica, entre outros.

Ao mesmo tempo, para além das dimensões objeti-
vas que conferem materialidade ao fazer profissional, é 
preciso considerar também as dimensões subjetivas, ou 
seja, identificar “o modo pelo qual o profissional incor-
pora na sua consciência o significado do seu trabalho, as 
representações que faz da profissão, as justificativas que 
elabora para legitimar a sua atividade - que orientam a 
direção social que imprime ao seu exercício profissional”.

O trabalho do assistente social é, nesses termos, expres-
são de um movimento que articula conhecimentos e luta 
por espaços no mercado de trabalho; competências e atri-
buições privativas que têm reconhecimento legal nos seus 
estatutos normativos e reguladores (Lei de Regulamen-
tação Profissional, Código de Ética, Diretrizes Curriculares 
da formação profissional), cujos sujeitos que a exercem, 
individual e coletivamente, se subordinam às normas de 
enquadramento institucional, mas também se organizam 
e se mobilizam no interior de um movimento dinâmico e 
dialético de trabalhadores que repensam a si mesmos e a 
sua intervenção no campo da ação profissional.

É nesse processo tenso que as profissões constroem 
seus projetos profissionais coletivos, no nosso caso, o 
projeto ético-político profissional que há pelo menos 
três décadas vem sendo posto em marcha coletivamente 
pelo Serviço Social brasileiro. E é esse projeto que entra 
em permanente tensão e contradição com o estatuto de 
trabalhador assalariado do assistente social, especial-
mente em tempos de financeirização e de capital fetiche.

A própria implementação das políticas sociais tam-
bém é um jogo complexo de conflitos e tensões, que 
envolve diferentes protagonistas, interesses, projetos e 
estratégias, onde são requisitadas a presença e a inter-
venção de diferentes categorias profissionais, que dispu-
tam espaços de reconhecimento e poder no interior do 
aparelho institucional. 

Nesses termos, a análise das políticas sociais e dos es-
paços ocupacionais nos quais se inserem os assistentes 
sociais não pode ser apreendida de modo linear e deter-
minista, ainda mais considerando as formas de enfrenta-
mento do capital às suas crises de acumulação, que apro-
fundam e agravam as expressões da questão social, mas 
também desencadeiam respostas da sociedade e do con-
junto da classe trabalhadora em seu movimento de resis-
tência e defesa de direitos conquistados historicamente.

Da autonomia relativa à autonomia controlada 
- o trabalho do assistente social em tempos de 
intensificação e precarização do trabalho

As condições atuais do capitalismo contemporâneo 
- globalização financeira dos capitais e sistemas de pro-
dução apoiados intensivamente nas tecnologias de infor-
mação - promovem expressivas mudanças nas formas de 
organização e gestão do trabalho, decorrendo daí a exis-
tência de amplos contingentes de trabalhadores flexibiliza-
dos, informalizados, precarizados, pauperizados, desprote-
gidos de direitos e desprovidos de organização coletiva.

Druck, em sua pesquisa sobre a construção de indi-
cadores da precarização do trabalho no Brasil, apresenta 
cinco grandes tipos de precarização:

a) Das formas de mercantilização da força de trabalho 
- que produzem um mercado de trabalho hetero-
gêneo e marcado por uma vulnerabilidade estru-
tural, configurando formas precárias de inserção 
dos trabalhadores, explícitas ou disfarçadas, em 
todos os setores, atividades e regiões, produzindo 
desestabilização dos trabalhadores estáveis com 
perda de direitos e vínculos, por um lado, e uma 
condição “provisória” de precarização que se torna 
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permanente, de outro.
b) Do processo de construção das identidades indi-

vidual e coletiva - a desvalorização e descartabi-
lidade das pessoas aprofunda o processo de alie-
nação e estranhamento do trabalho, radicalizando 
a coisificação das relações humanas e fragilizando 
as identidades individual e coletiva e a dimensão 
ética do trabalho, principalmente pela situação de 
desemprego estrutural.

c) Da organização e das condições de trabalho - am-
pliação do ritmo do trabalho, metas inalcançáveis, 
extensão da jornada, polivalência, rotatividade, 
multiexposição aos agentes físicos, químicos, er-
gonômicos e organizacionais conduzem à intensi-
ficação do trabalho, potencializada pelo desenvol-
vimento tecnológico da microeletrônica.

d) Das condições de segurança no trabalho - fragi-
lização das condições de segurança no trabalho, 
diluição de responsabilidades entre estáveis e ins-
táveis, precárias condições de trabalho implicam 
maior exposição a riscos e sujeição a condições 
aviltantes de aumento da produtividade, gerando 
precarização da saúde e da segurança no trabalho.

e) Das condições de representação e de organização 
sindical - aumento da fragilidade sindical e dos 
efeitos políticos da terceirização, que produz dis-
criminação, pulverização e competição entre os 
próprios trabalhadores, enfraquecendo a repre-
sentação política da classe trabalhadora.

A reestruturação produtiva do capital, da qual resul-
tam diferentes formas de precarização do trabalho, atin-
ge o mercado de trabalho do assistente social, incidindo, 
contraditoriamente, tanto no movimento de mudança 
e/ou redução de postos de trabalho em alguns campos 
(por exemplo, nas empresas industriais), como também 
de ampliação, como é o caso das políticas de seguridade 
social, com destaque para a política de assistência social, 
principalmente no âmbito municipal, em função das no-
vas e intensas demandas aos municípios decorrentes da 
descentralização dos serviços sociais públicos.

No âmbito do Serviço Social, intensificam-se os pro-
cessos de terceirização, de subcontratação de serviços 
individuais dos assistentes sociais por parte de empresas 
de serviços ou de assessoria (empresas do eu sozinho ou 
PJs), de “cooperativas” de trabalhadores, na prestação de 
serviços aos governos e organizações não governamen-
tais, acenando para o exercício profissional privado (au-
tônomo), temporário, por projeto, por tarefa, em função 
das novas formas de gestão das políticas sociais.

Os efeitos da tríade flexibilização/precarização/terceri-
zação do trabalho do assistente social se fazem sentir em 
níveis e intensidade antes desconhecidas pela profissão.

Pesquisa realizada por Delgado, com jovens assisten-
tes sociais graduados no período 2003-06, nos Estado de 
Minas Gerais e Rio de Janeiro, revela que as consequên-
cias mais desastrosos das transformações societárias no 
âmbito do Serviço Social apontam para a “perda ou pre-
carização do espaço ocupacional - sobretudo para aque-
les que procuram seu primeiro emprego, uma vez que 
parcela significativa da categoria, anteriormente empre-
gada, ainda goza de estabilidade no emprego” (2010: 3). 
Os dados sobre condições de contratação, remuneração 

e trabalho dos jovens assistentes sociais permitem cons-
tatar para quase 50% dos respondentes “o aviltamento 
da precarização dos contratos de trabalho no interior da 
profissão, seja por contratos temporários, seja por au-
sência de vínculo empregatício, ou travestidos de profis-
sionais autônomos”.

Segundo diferentes analistas,

A terceirização é uma das principais formas de flexi-
bilização do trabalho mediante a transferência da ativi-
dade de um “primeiro” - que deveria se responsabilizar 
pela relação empregatícia - para um “terceiro”, liberan-
do, assim, o grande capital dos encargos trabalhistas. [...]. 
A terceirização lança um manto de invisibilidade sobre 
o trabalho real - ocultando a relação capital/trabalho e 
descaracterizando o vínculo empregado/empregador 
que pauta o direito trabalhista - mediante a transferên-
cia de responsabilidades de gestão e de custos para um 
“terceiro”.

Os efeitos da terceirização para o trabalho social são 
profundos, pois ela: a) Desconfigura o significado e a 
amplitude do trabalho técnico realizado pelos assisten-
tes sociais e demais trabalhadores sociais; b) Desloca as 
relações entre a população, suas formas de representa-
ção e a gestão governamental, pela intermediação de 
empresas e organizações contratadas; c) Subordina as 
ações desenvolvidas a prazos contratuais e aos recur-
sos financeiros definidos, implicando descontinuidades, 
rompimento de vínculos com usuários, descrédito da po-
pulação para com as ações públicas; d) Realiza uma cisão 
entre prestação de serviço e direito, pois o que preside o 
trabalho não é a lógica pública, obscurecendo-se a res-
ponsabilidade do Estado perante seus cidadãos, compri-
mindo ainda mais as possibilidades de inscrever as ações 
públicas no campo do direito.

É importante também evidenciar o que Druck deno-
mina de dimensão qualitativa da terceirização, que cria 
divisão entre os trabalhadores (os de «primeira» e «se-
gunda» categorias), além da fragmentação entre os tra-
balhadores com diferentes formas de contrato e níveis 
salariais, muitas vezes na mesma equipe, gerando dificul-
dades e constrangimentos para o trabalho social e para 
a luta coletiva.

Outra questão importante que precisa ser menciona-
da é a crescente informatização do trabalho, em todos 
os âmbitos em que ele se desenvolve. No caso do setor 
público, a exemplo do setor privado, as mudanças tec-
nológicas também estão sendo profundas em todos os 
níveis. A incorporação da “cultura do “gerencialismo” da 
empresa privada no setor público esvazia os conteúdos 
mais criativos do trabalho, desencadeando o desgaste 
criado pela atividade mecânica, repetitiva, que não ins-
tiga a reflexão.

São muitas as pesquisas e estudos que vêm constatan-
do o quanto as tecnologias de informação intensificam os 
processos de trabalho, produzem um efeito mais controla-
dor sobre o trabalho, organizam e encadeiam as tarefas de 
modo que desapareçam os tempos mortos, quantificam 
as tarefas realizadas e permitem a ampliação da avaliação 
fiscalizatória do desempenho do trabalhador.

As estratégias de intensificação do trabalho vão sen-
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do incorporadas gradativamente e talvez não estejam 
ainda claramente perceptíveis para o conjunto de traba-
lhadores, particularmente na esfera estatal. Mas elas ga-
nham concretude no ritmo e na velocidade do trabalho, 
nas cobranças e exigências de produtividade, no maior 
volume de tarefas, nas características do trabalho inte-
lectual demandado, no peso da responsabilidade. E se 
ampliam na medida em que também no Estado está em 
plena construção “a ideologia da gerência e da qualidade 
total, do erro zero, do trabalho a tempo justo, da eficiên-
cia das metas e dos resultados”.

Por isso, por mais que seja imprescindível a incor-
poração das novas tecnologias de informação, é preci-
so problematizar os efeitos dessa revolução tecnológica 
no trabalho do Serviço Social e na relação dos assisten-
tes sociais com os usuários e a população, via de regra, 
mediada pelo computador nos espaços de atendimento 
profissional.

Também é possível constatar o crescimento de um 
tipo de demanda dirigida aos assistentes sociais em dife-
rentes áreas, que afasta o profissional do trabalho direto 
com a população, pois são atividades que dificultam o 
estabelecimento de relações continuadas, que exigem 
acompanhamento próximo e sistemático. A título de 
exemplo, pode-se citar o preenchimento de formulários 
e a realização de cadastramentos da população, quan-
do assumidos de forma burocrática e repetitiva, que não 
agrega conhecimento e reflexão sobre os dados e o tra-
balho realizado.

Trata-se de uma dinâmica institucional que vai trans-
formando insidiosamente a própria natureza da pro-
fissão de Serviço Social, sua episteme de profissão re-
lacional, fragilizando o trabalho direto com segmentos 
populares em processos de mobilização e organização, 
e o desenvolvimento de trabalho socioeducativo numa 
perspectiva emancipatória.

Fonte 
RAICHELIS, R. O assistente social como trabalhador 

assalariado: desafios frente às violações de seus direitos

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social 
–Superior- CESPE – 2016) No que se refere aos funda-
mentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço 
social, julgue o item subsequente.
O serviço social, desde sua gênese, fundamentou-se em 
concepções pluralistas acerca do exercício profissional.

( ) CERTO   ( ) ERRADO

Resposta: ERRADO
Em síntese, o processo de renovação do serviço social 
teve como elementos:
A. o pluralismo teórico-profissional;
B. introdução de diferentes concepções profissionais, 
com diferentes visões de mundo e de sociedade, de-
monstrando o rompimento com a homogeneidade 
que a caracterizava a profissão nessas décadas;

C. interlocução acadêmica e com outras ciências, dei-
xando de ser subalterno dentro do âmbito acadêmico;
D. fomento da investigação e da pesquisa.

2. (INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social 
–Superior- CESPE – 2016) No que se refere aos funda-
mentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço 
social, julgue o item subsequente.
Apesar de haver conexão entre políticas sociais e o serviço 
social no Brasil desde 1930, a temática da política social 
foi introduzida nas pautas profissionais tardiamente: na 
década de 50 no cenário internacional e a partir de 1970 
no Brasil.

( ) CERTO   ( ) ERRADO

Resposta: CERTO
A política social surge no capitalismo com as mobili-
zações operárias e a partir do século XIX com o sur-
gimento desses movimentos populares, é que ela é 
compreendida como estratégia governamental. Com 
a Revolução Industrial na Inglaterra, do século XVIII 
a meados do século XIX, esta trouxe consequências 
como a urbanização exacerbada, o crescimento da 
taxa de natalidade, fecunda o germe da consciência 
política e social, organizações proletárias, sindicatos, 
cooperativas na busca de conquistar o acolhimento 
público e as primeiras ações de política social. Ainda 
nesta recente sociedade industrial, inicia-se o conflito 
entre os interesses do capital e os do trabalho.
O período que vai de meados do século XIX até os 
anos de 1930, é marcado predominantemente pelo 
liberalismo e sustentado pela concepção do trabalho 
como mercadoria e sua regulação pelo livre mercado.
As políticas sociais no período de 1964 a 1988, eram 
políticas de controle, seletivas, fragmentadas, exclu-
dentes e setorizadas. Daí a necessidade de questionar 
esse padrão histórico das políticas sociais e propor a 
democratização dos processos decisórios na definição 
de prioridades, na elaboração, execução e gestão des-
sas políticas. Nesse sentido, a elaboração e a conquis-
ta das políticas sociais passam ainda por processos de 
pressões e negociações entre as forças políticas vigen-
tes e uma relativa transparência das articulações.

3. (INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social 
–Superior- CESPE – 2016) No que se refere aos funda-
mentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço 
social, julgue o item subsequente.
O serviço social foi reconhecido nos estatutos legais e 
éticos como profissão liberal, no entanto, o assistente 
social, na condição de trabalhador assalariado, não dis-
põe de total autonomia na efetivação do seu exercício 
profissional.

( ) CERTO   ( ) ERRADO

Resposta: Certo
“Assim sendo, embora o Serviço Social tenha sido re-
gulamentado como profissão liberal no Brasil, o assis-
tente social não tem se configurado como profissional 
autônomo no exercício de suas atividades, não dis-
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pondo do controle das condições materiais, organiza-
cionais e técnicas para o desempenho de seu trabalho.
No entanto, isso não significa que a profissão não 
disponha de relativa autonomia e de algumas carac-
terísticas que estão presentes nas profissões liberais 
como a singularidade que pode estabelecer na relação 
com seus usuários, a presença de um Código de Ética, 
orientando suas ações, o caráter não rotineiro de seu 
trabalho, a possibilidade de apresentar propostas de 
intervenção a partir de seus conhecimentos técnicos e, 
finalmente, a Regulamentação legal da profissão (...)” 
YASBEK, Maria Carmelita. O significado sócio histórico 
da profissão.

TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO

Ao analisar as transformações no mundo do trabalho, 
precisamos perceber que no decorrer da história da hu-
manidade, as relações de trabalho entre o ser humano e 
a natureza, entre também os próprios seres humanos, já 
sofreram várias mudanças. Por meio do trabalho o ho-
mem pode transformar o mundo, no entanto é sempre 
válido levar em consideração que as próprias noções de 
trabalho, assim como o mundo, também passam por 
transformações ao longo do tempo. 

Ademais, é importante salientar eventos importantes 
na história da humanidade que mudaram significativa-
mente as questões de trabalho. Entre tais eventos con-
vém citar alguns deles, tais como:

• A invenção da roda
• As atividades agrícolas
• As alterações climáticas (períodos de seca, inun-

dações, entre outros)
• Mais conhecimentos sobre a natureza
• Guerras
• Transição do feudalismo para o capitalismo
• Revolução Industrial 
• Revolução Francesa 
• Avanços Tecnológicos

Portanto, esses são alguns pontos que contribuíram 
para as transformações no mundo do trabalho. Apesar 
de sabermos que o trabalho é essencial para que todo e 
qualquer cidadão possa levar uma vida digna, a origem 
da palavra “trabalho”, possui uma conotação nada en-
grandecedora. “Trabalho” tem origem no termo em latim 
“tripalium”, que consistia em um instrumento de tortu-
ra. Assim sendo, durante longos períodos da história da 
humanidade, a noção de trabalho não era honrosa e a 
função de trabalhar cabia a classes subalternas, como os 
escravos.

EMPREGO E DESEMPREGO NA ATUALIDADE.    

A questão do emprego e desemprego na atualidade, 
vem gerando muitas discussões sobre essa temática, afi-
nal, o conceito de emprego está intimamente associado 

ao desempenho de uma função trabalhista que, em seu 
bojo, está atrelado a uma condição referente ao modo 
como as pessoas que trabalham desempenham essa fun-
ção, isto é, se o trabalho é feito em caráter temporário ou 
permanente. Também é levado em consideração o envol-
vimento dessas pessoas em questão com qualquer tipo 
de atividade econômica. 

Deste moto, isso quer dizer que, no atual modelo de de-
senvolvimento da economia informal, principalmente no con-
texto geopolítico pós-ascensão do neoliberalismo, a existên-
cia de um emprego não precisa estar mais necessariamente 
atrelada à ideia de que existe também alguém que empregue. 
Um camelô, por exemplo, tem um emprego, ao passo em que 
ele mesmo é o seu próprio patrão. 

Portanto, no caso de seu complementar dialético, o 
desemprego, a situação já muda de figura quando leva-
mos em consideração o que a geografia econômica nos 
tem a dizer a seu respeito. Devemos entender que o de-
semprego é um fenômeno que tem em sua essência uma 
causa. Isto é, se o emprego acontece e se dá mediante 
uma prática, o trabalhador trabalha, e desempenha sua 
função. Já o desemprego, pelo contrário, quando acon-
tece é devido a uma situação específica, uma conjuntura, 
uma escolha econômica, entre outros. Daí os seus dife-
rentes tipos de classificação, que mudam diante dos seus 
aspectos principais.

Para qualificar os tipos de desemprego, analise os 
itens a seguir: 

1. Desemprego estrutural, é um tipo de desemprego 
bastante característico dos países subdesenvolvidos, 
também conhecidos como “países de capitalismo 
pouco desenvolvido”. Esse tipo está especificamente 
ligado à algumas particularidades bastante presen-
tes na intrínsecas na economia desses países, como 
o fato de que existe um excesso de mão-de-obra 
empregada substancialmente em atividades agrárias 
e pecuárias, ou simplesmente atividades que estão 
ligadas a esse setor em sua essência. Além disso, fal-
ta de equipamentos de base, possíveis fomentado-
res de um desenvolvimento industrial mais acentua-
do, incide em uma necessária queda nos empregos.

2. Desemprego conjuntural ou desemprego cíclico, 
como o próprio nome diz, decorrente de uma deter-
minada conjuntura que impacta sobre aquela situa-
ção. É um tipo de desemprego característico de mo-
mentos de queda econômica, de crise empresarial, 
depressão, enfim, quando há também algum tipo de 
retração dos créditos fornecidos pelos bancos e que 
sempre acabam por impactar significativamente a 
economia. Nesse sentido, quando esse tipo de situa-
ção acontece, ocorre também uma queda significante 
no consumo, desestimulando de maneira significativa 
o poder de compra da população de um modo geral.

3. Desemprego tecnológico, por sua vez, é típico dos 
chamados “países desenvolvidos”” ou, também 
conhecidos como “países de capitalismo avança-
do”. Como o próprio nome já nos diz, ele resulta 
da substituição do trabalho humano pela maqui-
naria produtiva. Esse tipo de desemprego incide 
necessariamente sobre uma maior procura de tra-
balhadores especializados, que estejam habilitados 
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a operar máquinas e equipamentos desenvolvidos, e, na medida em que isso acontece, ocorre uma queda verti-
ginosa dos trabalhados considerados mais “braçais”.

Aplicando esse cenário ao Brasil atual, observamos em temos cerca de 13 milhões de desempregados em todo 
território nacional, além do mais, observamos um crescente no que tange aos trabalhos informais, pois encontrar um 
emprego com registro em carteira tem sido bastante complexo. Portanto, o processo de desemprego assola a socie-
dade brasileira grandemente, uma vez que o tipo de desemprego que nos aflige, é o estrutural, característicos de um 
país subdesenvolvido. 

Atualmente temos cerca de 12,4% de desempregados, esse é um número muito alto, haja visto que o país 
vem passando por uma “reestruturação”, porém a passos lentos. 

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. Observe os documentos abaixo:

Documento 1 

O fotografo português Cristiano Junior retratou os tipos de trabalhadores característicos das ruas da Corte do Rio de 
Janeiro, ao longo do século XIX.  

Documento 2 

Em 18 de janeiro de 1858, a Câmara Municipal de Três Pontas enviava o seguinte ofício ao Presidente da Província de 
Minas Gerais:
“A falta de braços ocasionada pela morte dos escravos tem também influído consideravelmente para a diminuição da 
produção porque o agricultor não acha meios de os substituir em razão de o pequeno número de trabalhadores livres 
que existe neste município achar um salário maior do que aquele que razoavelmente se pode pagar para cultivar a 
terra, na condução de gado, porcos e tropas para o mercado da Corte (...)”  

Adaptado de: Martins, Marcos Lobato. O debate sobre trabalho escravo, abolicionismo e trabalho livre no Sul de Mi-
nas (décadas de 18701880), Revista Esboços, Florianópolis, v. 19, n. 28, p. 208-235, dez. 2012, p. 215. 

Utilizando as informações presentes nos documentos acima, e seus conhecimentos sobre a sociedade e o mundo do 
trabalho no Brasil do Segundo Reinado, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Os melhores salários eram pagos para os que atuavam no trabalho agrícola, sendo grande a migração das cidades 
para as áreas rurais.    

b) Na maioria das cidades brasileiras do século XIX conviviam trabalhadores livres e escravos, que podiam exercer ati-
vidades distintas.    

c) As mulheres negras, escravas ou não, eram proibidas de exercer ofícios fora das casas.    
d) A mão de obra assalariada só pode ser adotada no Brasil após a abolição da escravidão.    
e) O trabalho de crianças, fossem elas livres ou escravas, era proibido por lei e regulamentado pelo Estado.    



8

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S 

Resposta; Letra B.  A sociedade e a economia bra-
sileira passaram por transformações ao longo do Se-
gundo Reinado, 1840-1889. No campo da economia, 
o café gerou a modernização através, principalmente, 
das ferrovias e indústrias. No âmbito social, ocorreu 
a transição do trabalho escravo para o trabalho livre 
assalariado com a chegada dos imigrantes europeus. 
Somente a alternativa [B] está correta.

2. Um homem transporta o fio metálico, outro endireita-
-o, um terceiro corta-o, um quarto aguça a extremidade, 
um quinto prepara a extremidade superior para receber 
a cabeça; para fazer a cabeça são precisas duas ou três 
operações distintas; colocá-la constitui também uma ta-
refa específica, branquear o alfinete, outra; colocar os al-
finetes sobre o papel da embalagem é também uma ta-
refa independente. [...] Tive ocasião de ver uma pequena 
fábrica deste tipo, em que só estavam empregados dez 
homens, e onde alguns deles, consequentemente, reali-
zavam duas ou três operações diferentes. Mas, apesar de 
serem muito pobres, e possuindo apenas a maquinaria 
estritamente necessária, [...] conseguiam produzir mais 
de quarenta e oito mil alfinetes por dia. Se dividirmos 
esse trabalho pelo número de trabalhadores, poderemos 
considerar que cada um deles produz quatro mil e oito-
centos alfinetes por dia; mas se trabalhassem separada-
mente uns dos outros, e sem terem sido educados para 
este ramo particular de produção, não conseguiriam pro-
duzir vinte alfinetes, nem talvez mesmo um único alfinete 
por dia.
(Adam Smith. Investigação sobre a natureza e as causas 
da riqueza das nações, 1984.)

O texto, originalmente publicado em 1776, demonstra 

a) o avanço tecnológico representado pelo surgimento 
da fábrica na Inglaterra, relacionando a riqueza com o 
aprimoramento científico e o trabalho simultâneo de 
milhares de operários.    

b) o crescimento do mercado consumidor e a maior 
velocidade na distribuição das mercadorias inglesas, 
destacando o vínculo entre riqueza e uma boa relação 
entre oferta e procura.    

c) a força crescente dos sindicatos e das federações de 
trabalhadores na Inglaterra, enfatizando o princípio 
marxista de que apenas o trabalho permite a geração 
de riqueza.    

d) a produtividade do artesanato e o conhecimento da 
totalidade do processo produtivo pelos trabalhadores 
ingleses, relacionando a noção de riqueza ao acúmulo 
de metais nobres.    

e) a disciplina no trabalho e o parcelamento de tarefas 
presentes nas manufaturas e fábricas inglesas, asso-
ciando o crescimento da riqueza à produtividade do 
trabalho.    

Resposta: Letra E. Somente a alternativa [E] está cor-
reta. Adam Smith em sua obra clássica “Investigação 
sobre a natureza e as causas da riqueza das nações”, 
de 1776, criticou o mercantilismo e defendeu o libera-
lismo econômico pautado na não intervenção do Es-
tado na economia, livre cambismo, livre concorrência, 

racionalizar a produção através da divisão social do 
trabalho gerando mais eficiência, lucro e riqueza.  

3. No atual estágio de desenvolvimento do capitalismo 
mundial, no qual se globalizam não só os mercados, mas 
também a produção, a palavra de ordem é competiti-
vidade. O modelo de produção flexível que vem sendo 
adotado pelas empresas traz significativos reflexos não 
apenas nas formas de organização produtiva, mas tam-
bém nas relações de trabalho e nas políticas econômicas 
dos países.
Dentre esses reflexos podem-se destacar:

I. o apelo das indústrias pela intervenção do Estado na 
economia, sem interferir nas empresas privadas, de modo 
a criar condições para a melhoria do padrão de vida da 
população e, por conseguinte, fomentar o consumo.
II. a implementação gradual da economia de escala em 
substituição à economia de escopo, visando a reduzir o 
custo de produção a partir da fabricação de itens padro-
nizados e em grande quantidade.
III. a implementação do just-in-time, método de organi-
zação da produção que visa a eliminar ou reduzir dras-
ticamente os estoques de insumos, reduzindo custos e 
postos de trabalho e disponibilizando capital para novos 
investimentos.
IV. a disseminação, em diversos países desenvolvidos, de 
propostas de flexibilização da legislação trabalhista, com 
a redução dos salários e dos benefícios sociais, acarre-
tando, em consequência, o enfraquecimento do movi-
mento sindical.

Assinale a alternativa em que todas as afirmativas estão 
corretas. 

a) I e II   
b) I e III   
c) II e III   
d) II e IV   
e) III e IV  

Resposta: Letra E.  Os itens incorretos são: [I] (o mo-
delo de produção flexível não valoriza a intervenção 
do Estado na economia) e [II] (a produção flexível, o 
just-in-time, valoriza a produção conforme a deman-
da, menos estoques e produtos cada vez mais perso-
nalizados conforme as expectativas do consumidor).  

4. Há uma economia global caótica e obsessivamente 
voltada para a engrenagem financeira. A dimensão pro-
dutivista e empregatícia, tradicional ao desenvolvimento 
do capitalismo, vem sendo deixada à deriva, alterando as 
relações clássicas entre o capital e o trabalho em favor 
das novas tensões entre os que têm trabalho e emprego 
e os que não os têm. 

(SARAIVA. 2012. p. p. 79 e 80). 
Sobre o assunto retratado no trecho acima, é correto 
afirmar-se que  

a) faz parte da atual globalização a desigualdade social, 
sendo necessária para alcançar uma sociedade do tipo 
planificada.    
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b) o capitalismo, em pleno século XXI, não consegue eli-
minar as desigualdades sociais e econômicas entre as 
pessoas.    

c) a desigualdade gerada pelo capitalismo é resultado da 
submissão do mesmo aos países emergentes após o 
fim da Guerra Fria.    

d) “os que têm trabalho e emprego e os que não têm” 
são resultado exclusivamente do desemprego conjun-
tural.    

e) a “engrenagem financeira” citada no texto pode ser 
entendida pela disputa ideológica presente ainda no 
século XXI.   

 
Resposta: Letra B.  Na atualidade, o capitalismo fi-
nanceiro, monopolista e globalizado é dominante no 
mundo. Assim, ocorre a hegemonia do sistema finan-
ceiro e, por vezes, a produção nas suas dimensões 
industrial e agropecuária por exemplo é secundária. 
Por exemplo, em alguns países, grande parte do lucro 
nas indústrias é drenado para os bancos e não reverte 
em novos investimentos e empregos. As desigualda-
des socioeconômicas ficaram ainda mais agudas, uma 
vez que avançou o desemprego estrutural (provocado 
pela tecnologia) e o setor financeiro gera poucos em-
pregos.  

FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 
DO SERVIÇO SOCIAL NAS DIFERENTES LINHAS 
INTERPRETATIVAS.  

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E TEÓRICO-ME-
TODOLÓGICOS DO SERVIÇO SOCIAL.

AS PARTICULARIDADES DOS FUNDAMENTOS 
TEÓRICO-METODOLÓGICOS NO SERVIÇO SO-
CIAL BRASILEIRO

 
A compreensão do serviço social como resultado do 

confronto da relação entre o Estado e Sociedade, no âm-
bito da divisão internacional do trabalho, fruto de deter-
minantes macrossociais, inscrito na divisão sociotécnica 
do trabalho e nas relações de propriedade, vêm sendo 
palco de um profundo e amplo referencial bibliográfico, 
acompanhada de inúmeros estudos, no qual seus agen-
tes vem buscando uma compreensão das particularida-
des desta profissão no Brasil.  

Na contemporaneidade, pode-se visualizar diferen-
tes transformações societárias, advindas da relação en-
tre estado e sociedade, submetidas a ordem do capital, 
principalmente as forças sociais e políticas, que vêm in-
terferindo no cenário mundial, consequentemente nos 
espaços profissionais dos assistentes sociais, onde se 
amplia o conservadorismo mascarado nas controvérsias 
desta realidade.   

O serviço social nos anos 80 e 90, após o seu processo 
de renovação, através de um aporte crítico-dialético, (re) 
desenha seu objeto de trabalho, que são as manifesta-
ções e expressões da questão social.  

A questão social é um conjunto das expressões das 
desigualdades sociais engendradas na sociedade capita-
lista madura, impensáveis sem a intermediação do Esta-

do, que este, por ora, é provocado por uma tensão de 
conflitos pelas classes subalternas a implantar direitos 
civis, sociais e políticos e aos direitos humanos. É neste 
terreno de disputas que os assistentes sociais são cha-
mados para realizar a sua intervenção profissional, a qual 
o objeto concreto são os programas focalistas de com-
bate à pobreza, que muitas vezes passam a ser caso de 
polícia pelas repressões como os sujeitos são tratados 
(IAMAMOTO, 2012).  

Diante destes desafios, é preciso que o profissional 
disponha de clareza teórica e estratégias políticas, apoia-
do em um olhar sobre as novas expressões da questão 
social, que se transmutam nas demandas sociais. Isso re-
quer um posicionamento diferenciado na concretização 
da ação profissional, ou seja, um patamar inovador no 
uso dos aspectos teórico-metodológicos.  

Todavia, para compreender os fundamentos do servi-
ço social, na atual conjuntura política, é preciso reconhe-
cer que as funções históricas, teóricas e metodológicas 
na profissão fazem parte de um único conjunto, confor-
me contemplados nas diretrizes curriculares, com maior 
aprofundamento feito pela ABEPSS.  

Assim sendo, se nesta mesma tese, defende-se tal 
posição, no desenvolver da aplicabilidade da disciplina, 
em um campo prático, ainda é necessário reforçar a idéia 
de como se pode explicar, mesmo que sinteticamente 
a questão da abordagem metodológica, reconhecendo 
que seu cariz é reforçado pelas dimensões teórico-me-
todológicos, ética-políticas e técnica-operativas, na com-
preensão marxista.  

Os fundamentos teórico-metodológicos do serviço 
social podem ser explicados, a partir do olhar dos méto-
dos, técnicas e instrumentos utilizados pelo profissional, 
no exercício diário de sua função, no qual, com um po-
sicionamento direcionado ao projeto ético-politico, este, 
diante das manifestações e expressões da questão social, 
e numa abordagem crítico-dialética, o profissional deve 
decidir qual a melhor forma de aplicá-lo, em um posicio-
namento retido na práxis profissional.  

Por ora, reconhece-se que tal concepção é verdadei-
ra, na formação profissional dos discentes do curso de 
serviço social, é válida a vertente reconhecida, mesmo 
que empiricamente, estes recebam diante de sua cami-
nhada pela formação, um conteúdo motriz, capaz de im-
pulsioná-los para a atuação em qualquer lócus dos espa-
ços sócio profissionais existentes e que ainda necessitam 
dos mesmos.  

 
AS TEORIAS SOCIAIS: 

Fontes inspiradoras para o desenvolvimento das 
ações no Serviço Social

 
Nos últimos anos, principalmente no processo conhe-

cido pela categoria como de “reconceituação do serviço 
social”, a categoria, mesmo que muitos não reconheçam 
as ideias expressas, estas vem direcionando as críticas 
a questão da metodologia. Nesta mesma vertente, ex-
ponho que não se trata aqui de retomar a questão do 
metodologismo no âmbito da profissão, mas expor que 
diante de um estudo preliminar, tem-se que compreen-
der à questão dos fundamentos metodológicos do ser-
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viço social a partir de três elementos complementares: 
Método, técnica e instrumentos.  

A questão dos métodos são discutidos e estudados 
por grande parte da categoria, expressando-se em três 
principais correntes: Positivismo, Marxismo e Fenomeno-
logia, entre outras, que são tidas pela profissão ao longo 
do seu processo de ruptura com o conservadorismo.  

A vertente positivista, em uma abordagem prática, 
aparece no bojo profissional, como sendo uma prática 
imediatista, ou seja, uma resposta dada imediatamente 
às diversas expressões e manifestações da questão social, 
vertente também conhecida como “vertente moderniza-
dora”, caracteriza-se pela incorporação de abordagens 
funcionalistas, estruturalistas e, mais tarde, sistêmicas, 
voltadas a uma modernização conservadora (NETTO, 
2005, p. 164). 

Esta vertente, na contemporaneidade, passou por al-
gumas modificações. Os assistentes sociais retiraram de 
seu conteúdo, pontos que justificam algumas práticas 
coerentes, mesmo que esteja no subjetivo da ação pro-
fissional, a questão do progresso é vista de forma frag-
mentada. Parafraseando o professor Dr. José Paulo Netto 
no ultimo seminário de serviço social promovido pela 
editora Cortez, os aspectos do progresso social é preciso 
debatê-los na atualidade. Nesta mesma perspectiva,  

[...] a teoria centraliza-se na análise dos indivíduos e 
grupos cujas atitudes e comportamentos estão defasados 
em relação aos parâmetros exigidos pela sociedade indus-
trial. Neste nível de interpretação trata-se, em última ins-
tância, da aquisição de um conjunto de padrões referen-
tes ao processo de modernização do homem (KOWARICK, 
1977, p. 48). 

A vertente marxista, essa perspectiva também in-
gressa como referência teórica a ser considerada no uni-
verso de discussão teórica da profissão por ocasião do 
Movimento de Reconceituação nas décadas de 60 e 70. 
Sendo uma fonte inspiradora pelas teorias capital versus 
trabalho, principalmente no reconhecimento da questão 
social, como sendo o foco central das situações proble-
máticas que encontram o público alvo do trabalho do 
serviço social.  

[...] “o marxismo é a filosofia insuperável do nosso 
tempo”. Enquanto as condições nas quais o marxismo 
se debruçou permanecerem o capitalismo, o marxismo 
continuará sendo o instrumento analítico mais adequa-
do, mais poderoso, mais abrangente, mais percuciente 
para revelar esse mundo. É um instrumento adequado 
ao seu objeto, que é a análise da realidade capitalista. 
Enquanto o capitalismo existir, nas suas formas, nas suas 
consequências, o marxismo continuará sendo o mais 
importante instrumento analítico de intervenção. Instru-
mento de crítica e autocrítica de visualização e de su-
peração dessa realidade. As fontes do pensamento de 
Marx são constituídas por uma concepção de mundo e 
método que é a filosofia dialética, na qual se percebe que 
tudo que existe é um permanente devir, uma permanen-
te superação, um permanente movimento (PAULA, 1995). 

Assim sendo, remete a profissão à consciência de 
sua inserção na sociedade de classes, introduzindo no-
vas reflexões e compromissos para os assistentes sociais. 
Claramente rompe com a herança conservadora das con-
cepções teóricas e metodológicas que não permitiam a 

crítica radical das relações econômicas e sociais vigentes. 
A vertente fenomenológica, estava presente nas pri-

meiras formulações teóricas do Serviço Social no 
Brasil, ingressando no universo de discussão teórica 

da profissão por ocasião do denominado Movimento de 
Reconceituação nas décadas de 60 e 70, cujo cunho é 
centrada no vivido e nas vivências dos sujeitos, rompen-
do, assim, com as formas de controle, ajuda, adaptação, 
cooptação e desajustes, situando-se como uma propo-
sição inovadora e de orientação psicossocial. Apresenta 
uma metodologia baseada na tríade: diálogo, pessoa e 
transformação social. 

Por fim, estas vertentes estão presentes no desenvol-
vimento da ação social dos profissionais, e é preciso um 
olhar diferenciado e dinâmico no escolher destes para 
concretizar a prática operativa do serviço social, onde 
diante de toda a complexidade do sistema vigente, re-
quer um melhor rigor teórico na seleção dos mesmos, 
vistos que as suas ações são polarizadas pelos interesses 
das classes burguesas, neste mesmo sentido reproduz, 
pela mesma atividade, interesses contrapostos que con-
vivem em tensão. Responde tanto a demandas do capital 
como do trabalho e só pode fortalecer um ou outro pela 
mediação de seu oposto. Participa tanto dos mecanis-
mos de dominação e exploração como, ao mesmo tem-
po dá resposta às necessidades de sobrevivência da clas-
se trabalhadora e da reprodução do antagonismo nesses 
interesses sociais, reforçando as contradições que consti-
tuem o móvel básico da história (IAMAMOTO, 2012) 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

 
No breve estudo, pode-se visualizar que o serviço 

social renovou-se no âmbito da sua interpretação teóri-
co-metodológica e política, adequando as exigências do 
seu tempo, como se pode visualizar no desenvolver dos 
princípios e valores contidos no seu Código de Ética de 
1993, seja pela construção de uma nova ordem societá-
ria, como também pelo novo modo de operacionalizar 
suas ações profissionais, onde aguça a crítica à hegemo-
nia da configuração social.  

Outros pilares de fomentação encontra-se na Lei de Re-
gulamentação da profissão e nas diretrizes curriculares que 
conseguem materializar um projeto de formação que vem 
sendo construído coletivamente, avançando na qualifica-
ção das múltiplas e diferenciadas expressões da questão 
social como objeto de trabalho dos assistentes sociais.  

Mesmo diante destas mudanças, existem muitas 
questões que necessitam ser reconstruídas e inseridas 
nas agendas profissionais, principalmente no tratamento 
dos fundamentos teóricometodológicos, que caracte-
rizam as intervenções profissionais de natureza crítica, 
pois no trato as manifestações e expressões da questão 
social, o serviço social detém de atribuições e competên-
cias específicas para responder às suas demandas con-
cretas e subjetivas.  

 
Texto de: LEITE, A. C.; CARVALHO, L. H. de; MARINHO, 

L. M.; LIMA, T. A. S. Os fundamentos teórico-metodológi-
cos do serviço social no século XXI. 2014.
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1.1 INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO 
SOCIAL AO MOVIMENTO DE RECONCEITUAÇÃO 
NA AMÉRICA LATINA, EM PARTICULAR NO 
BRASIL. 

A década de 1960 e sua influência no serviço so-
cial brasileiro

A partir de 1960, o serviço social começa a sofrer im-
portantes transformações no movimento de reconcei-
tuação da profissão na América Latina, que trazia uma 
denúncia do conservadorismo profissional iniciado na 
década de 1960 e desenvolvido até a década de 1980, 
influenciado pela conjuntura histórica mundial, principal-
mente na própria América Latina.

Nessa década a profissão veio a questionar seus refe-
renciais e requisitar uma renovação em diferentes níveis: 
teórico, metodológico, técnico-operativo e político.

Esse processo de mudanças na formulação teórica e 
prática do serviço social não se deu de forma isolada, 
mas sim inserido no movimento das demais ciências so-
ciais e humanas, que discutiam a temática do “desenvol-
vimento” e de suas repercussões na América Latina.

Esse movimento, denominado de “Movimento de Re-
conceituação”, impôs ao assistente social a necessidade 

da constituição de um novo projeto profissional, com-
prometido com as demandas e interesses da população 
usuária dos serviços.  O movimento foi reprimido pelo 
golpe militar de 1964, com a neutralização de todos os 
segmentos comprometidos com a democratização da 
sociedade e do Estado.

O controle e a repressão da classe trabalhadora pelo 
Estado e pelo grande capital e o atendimento das novas 
demandas submetidas à racionalidade burocrática exigi-
ram a renovação do serviço social.

A crise ideológica, política e de eficácia da profissão 
vinha a questionar a burocratização do serviço social, seu 
caráter importado e sua ligação com as classes dominan-
tes. Apontava-se para três projetos: um que se propunha 
manter a matriz conservadora e tradicional, outro que 
intencionava uma modernização conservadora e um últi-
mo que apresentava a direção de ruptura com o conser-
vadorismo, um dos marcos dessa época foi o movimento 
de reconceituação.

Nessa época o serviço social estabiliza-se sob mu-
danças técnicas, a chamada modernização conservadora 
que colocou a questão do método em debate, funda-
mentando-se ora por uma aproximação com o marxis-
mo, porém com uma leitura reducionista; ora recusando 
o teoricismo pela prática.

Com a influência norte-americana, o serviço social al-
cança sua maioridade na sistematização teórica e técnica, 
feita através do trabalho com indivíduos e famílias, como 
o serviço social de grupo e o serviço social de comuni-
dade.

Nos primeiros anos da década de 60, já com uma 
visão mais politizada e participativa (democratizada), o 
serviço social integra as experiências de DC com o com-
prometimento junto às transformações estruturais que 
permeavam o governo vigente – governo de João Gou-
lart (1961-1964).

Era desencadeado, também, o início de mudanças 
significativas no serviço social, numa conjuntura de apro-
fundamento do debate político na sociedade diante do 
agravamento da questão social e dos níveis de empobre-
cimento da população trabalhadora, contrastados com 
os índices de crescimento econômico verificados em fi-
nais dos anos 50.

O II Congresso Brasileiro de Serviço Social, realizado 
no Rio de Janeiro em 1961, representa o marco oficial da 
inserção da profissão no projeto desenvolvimentista e da 
incorporação do DC numa perspectiva modernizadora e 
de atualização da profissão frente às novas demandas do 
Estado e dos setores dominantes. Com o governo João 
Goulart, abre-se um período de ampliação do espaço de 
participação política e de luta por transformações estru-
turais e reformas de base.

No serviço social começa a despontar a necessidade 
de sintonia com uma sociedade em mudança e de res-
ponder a demandas macrossocietárias que rompam com 
a visão tradicional.

Marcam esse processo as experiências de grupos de 
assistentes sociais vinculadas à esquerda católica e aos 
projetos de educação de base e de organização popular 
em comunidades urbanas e rurais, inspirados nas teo-
rias de educação para a libertação e no método de al-
fabetização de Paulo Freire. No entanto, o golpe de 64 
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e a ditadura militar interrompem o processo de radica-
lização democrática, o que põe fim ao pacto populista 
e ao engajamento dos que lutavam para a implantação 
de alternativas de desenvolvimento nacional-populares e 
democráticas no país.

No período de 1965 a 1975, o Centro Brasileiro de 
Cooperação e Intercâmbio em Serviços Sociais (CBCISS) 
encarregou-se de adequar a profissão às exigências pro-
postas pelos processos sociopolíticos emergentes no pós 
1964, influenciado pelo estruturalismo funcional norte-
-americano, sem questionar a ordem social e política vi-
gente (Netto, 2004).

Para a implantação desse novo modelo, o Estado mo-
derniza e amplia suas funções econômicas, sociais, polí-
ticas e culturais, orientando-se na integração da econo-
mia brasileira aos padrões internacionais definidos pelo 
capitalismo monopolista. Para isso, o Estado comprimiu 
o espaço político da sociedade civil, especialmente o de 
oposição.

Mudanças nas políticas salarial e sindical foram acom-
panhadas pelo arrocho salarial, aumento dos níveis de 
exploração do trabalho e perda de direitos historicamen-
te conquistados, como os direitos de greve, de liberdade 
de organização, de estabilidade no emprego.

O golpe militar de 64 rompeu com quase todas as 
bases que evoluíam para uma nova ordem societária. O 
golpe impôs ao Brasil a retomada de outra ordem, de 
uma nova ordem político-institucional apoiada no forta-
lecimento do Estado. Essa ordem marcou o serviço social, 
consolidando a chamada modernização conservadora.

A modernização conservadora veio questionar o tra-
dicionalismo, não apenas o explicitado no serviço social 
brasileiro como também no latino-americano. Tal crítica, 
no contexto da América Latina, se entrecruza com as ex-
pectativas de mudança geradas pela a Revolução Cuba-
na, que sugestionava uma nova ordem societária mais 
igualitária.

Nesse quadro político, o serviço social, sob a influên-
cia do golpe e gestando suas ações, via essa moderniza-
ção conservadora realizar uma revisão geral. A partir des-
sa revisão é feita a crítica, mesmo que de maneira tímida, 
atrelada às ciências sociais, debatendo a dependência e 
as teorias do desenvolvimento. Ocorre também, nesse 
contexto, ainda sob o ranço da influência da Igreja Cató-
lica, porém de modo crítico e não alienado, a emergência 
da chamada Igreja Popular e a Teologia da Libertação. O 
movimento estudantil entrecruza este caminho, contes-
tando suas bases.

O movimento de reconceituação do serviço social na 
América Latina foi desencadeado pela ação da chamada 
de “geração 65”, constituída por grupos profissionais de 
vanguarda que apresentavam um questionamento no 
que se referia às bases conservadoras do serviço social.

Nesse sentido, os seminários regionais de serviço so-
cial tiveram um papel importante e central, tendo como 
marco o I Seminário Regional Latino-Americano de Ser-
viço Social realizado em 1965 na cidade de Porto Alegre.

Esse movimento de renovação do serviço social cons-
titui-se um fenômeno característico da profissão sob a 
vigência da autocracia burguesa, marcando uma diferen-
ciação e uma redefinição profissional sem precedentes 
na trajetória profissional, dadas as novas condições pos-

tas pelo ciclo dos governos militares, os quais verifica-
ram, nesse contexto, a necessidade de construir um novo 
projeto de sociedade.

Um grande trampolim para essa mudança de pensa-
mento está na inserção e na interlocução com o marxis-
mo, com a apropriação da teoria social de Marx. 

Porém, para compreender essa renovação da profis-
são, devem-se considerar as determinações sócio-histó-
ricas mais amplas que incidiram sobre esse fenômeno 
profissional.

Em síntese, as determinações consideradas nessa 
análise da relação existente entre o governo autocrático 
e a renovação do serviço social foi:

1. o significado do golpe militar de 1964;
2. o modelo de desenvolvimento econômico adotado 

pelos governos ditatoriais;
3. as mudanças na relação entre o Estado e as classes 

sociais;
4. a reorganização do estado e das políticas sociais 

nos marcos da modernização conservadora e as 
repercussões no mercado de trabalho dos assis-
tentes sociais;

5. as determinações da nova configuração do merca-
do de trabalho dos assistentes sociais;

6. as determinações da política educacional dos go-
vernos militares sobre a formação profissional.

O processo de renovação do serviço social expressa 
um quadro complexo e heterogêneo, composto por:

- vários projetos profissionais em confronto, com o 
pluralismo teórico, ideológico e político, fomen-
tando a crítica;

- diversas concepções de intervenção profissional, 
derivadas da diversificação das matrizes teórico-
-metodológicas alternativas;

- novas propostas de formação profissional;
- fraturas ideológicas.

Até 1970, o cenário profissional era marcado:
1. pela ausência de polêmicas relevantes;
2. por uma relativa homogeneidade de intervenção e 

de propostas profissionais;
3. pela ausência de uma participação político-partidá-

ria – neutralidade quanto ao cenário nacional;
4. pela carência de elaboração teórica;
5. por uma consensual direção interventiva e cívica.

A ruptura com esse cenário tem suas bases na laiciza-
ção do serviço social, apreendida como um dos elemen-
tos caracterizadores da renovação do serviço social sob 
a autocracia burguesa. Esse processo vinha se desenvol-
vendo desde o final da década de 1950, com a erosão 
do serviço social tradicional. Mas só foi efetivado a partir 
da modernização conservadora instaurada pela ditadura 
militar.

A renovação do serviço social é marcada por uma di-
nâmica profissional que vai além das respostas funcionais 
às demandas e condicionamentos postos pelo mercado 
de trabalho, com traços de funcionalidade e congruência 
com o regime.

Em síntese, o processo de renovação do serviço social 
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